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O MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ-ES, doravante denominada PMG, inscrita no CNPJ sob o nº 
27.174.135/0001-20, com sede na Praça João Acacinho, 01 – Centro – Guaçuí-ES, por solicitação das 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E RECURSOS HUMANOS; MEIO 
AMBIENTE; AGRICULTURA; CULTURA, TURISMO E ESPORTE; OBRAS; GOVERNO E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL; SAÚDE; EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS, por meio de seus Pregoeiros e equipe de Apoio, designados pelo Decreto nº 13.791, de 
16 de janeiro de 2025 torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará, conforme 
processo administrativo nº 2216/2025, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO EM RELAÇÃO À TABELA 
DA ANP1, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis, 
aplicando-se, subsidiariamente a Lei Complementar 123/2006, de acordo com as condições e 
exigências estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

Obs.: A lei federal 14.133/2021, em seu art. 17, estabelece que as licitações serão realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo cujo arquivo 
será acostado ao processo administrativo, e, ainda inserido no canal da PMG no youtube por meio do 
link: https://www.youtube.com/@prefeituradegucui. 

A sessão pública do Pregão Presencial terá início na data, horário e endereço abaixo discriminados: 

PROTOCOLO E ENTREGA DOS ENVELOPES:                                       #IMPRETERIVELMENTE#:  
DATA: 29/04/2025, até às 08h30min. 
 
ENDEREÇO: Praça João Acacinho, 01 – Centro – Guaçuí-ES – CEP 29.560-000. 
 
CREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
DATA: 29/04/2025, a partir das 9h. 
 

(NÃO SERÁ ACEITO PROTOCOLO APÓS O HORÁRIO ESTABELECIDO) 

LOCAL E HORÁRIO PARA RETIRADA DO EDITAL, ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES AOS 
LICITANTES: 

O Edital e seus Anexos poderão ser acessados por meio do site: www.guacui.es.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação, no horário de 08h as 11h 
e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Guaçuí, localizada na 
Praça João Acacinho, 01, centro, Guaçuí-ES, ou ainda, pelo e-mail licitacaopmg@gmail.com. 
 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 – Esta licitação tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de combustíveis 
(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL S10 E ÓLEO DIESEL COMUM S500), com fornecimento 
contínuo e fracionado, conforme demanda, por um período de 12 (doze) meses, para 

                                                           
1 Resumo semanal apurado no dia 16 de março de 2025.  
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas  

mailto:licitacaopmg@gmail.com
https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.027E0700001.02.0002&controleContratacaoGerenciadoId=0
https://www.youtube.com/@prefeituradegucui
http://www.guacui.es.gov.br/
mailto:licitacaopmg@gmail.com
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
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abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Guaçuí, consoante as condições e 
especificações constantes deste Edital e de seus Anexos. 

1.2 - A descrição dos objetos relativos a esta licitação é aquela constante dos ANEXOS: III – Termo 
de Referência e IX – Quadro de Itens e Valores - Termo de Referência. 

1.3 - As licitantes poderão concorrer para os objetos que lhes forem convenientes. 

 

2 - DOS ANEXOS DO EDITAL 

 
Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
 
ANEXO I – Modelo de Credenciamento; 
ANEXO II – Modelo de declaração de que não emprega menores; 
ANEXO III – Termo de Referência;  
ANEXO IV – Modelo para Apresentação da Proposta Comercial; 
ANEXO V – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e inexistência de fatos 
impeditivos; 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de ME e EPP; 
ANEXO VII – Minuta do  Termo de Contrato; 
ANEXO VIII – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO IX – Quadro de itens e valores – Termo de Referência. 
 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Somente poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem às exigências 
enumeradas abaixo, na sua totalidade. Aplica-se na presente licitação a regra excludente prevista no 
inciso III do artigo 49 da LC 123/2006. 

3.1.1 - Os interessados deverão atender a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e de seus Anexos.  

3.1.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que: 

a) estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, da Lei nº 
14.133/2021;  

b) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo, em face da hipótese prevista 
no inciso IV do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021;  

c) estejam sob falência, dissolução ou liquidação;  

d) estejam enquadradas no disposto do Art. 14, da Lei nº 14.133/2021;  

e) sejam estrangeiras sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  

f)  não se qualifiquem como microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, no 
caso de licitações ou lotes exclusivos fundamentados no art. 48, incisos I e III da Lei 
Complementar nº 123, de 2006; 

g) embora qualificadas como microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 no caso de licitações ou lotes exclusivos fundamentados 
no art. 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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3.2 - Para a participação de CONSÓRCIOS deverão ser atendidas as condições previstas no Art. 15 
da Lei nº 14.133/2021.   

3.2.1 - Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, 
nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando assim for permitido.   

3.2.2 -  A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente ou em mais de 
um consórcio, na mesma licitação. Também estará impedida empresa ou firma na qual figure, entre 
seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável 
técnico ou sócio de empresa consorciada.   

3.2.3 - No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações de Habilitação 
de CADA UMA DAS EMPRESAS participantes do consórcio, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;  

3.2.4 - As Pessoas Jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos 
documentos exigidos neste Edital, o TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DO 
CONSÓRCIO, por escritura pública ou documento particular subscrito por todas, que deverá atender 
aos seguintes critérios, sob pena de desclassificação:   

a) A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução do 
contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está estabelecido; 

b) A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, indicando 
o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado;  

c) Discriminar a empresa líder;  

d) O prazo de duração de consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias 
superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de prorrogação;  

e) Detalhar a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada consorciado 
pelos atos praticados por qualquer deles tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato; 

f) Declarar que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica distinta da 
de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente de seus consorciados.  

3.2.5 - A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao consórcio, 
assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante.   

3.2.6 - Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.   

3.2.7 - Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição de 
consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as condições de 
habilitação, a autorização expressa do órgão licitante.   

3.2.8 - O Licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, antes 
da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do Termo de 
Compromisso de Constituição do Consórcio.  

3.2.9 - No caso de consórcio, para atendimento ao EFD-REINF, da Receita Federal, para fins 
de recebimento junto ao Órgão, o Contrato deverá ser formalizado em nome do consórcio e o 
pagamento será realizado em conta bancária em nome do Consórcio.  

3.2.10 -  No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
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3.3 - A observância das vedações do subitem anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 
pelo descumprimento, fica sujeito à desclassificação no certame e às penalidades cabíveis.   

3.4 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 
informações constantes nos documentos apresentados pelas empresas licitantes acerca das condições 
de participação. 

3.5 - As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão envolver a solicitação 
de outros documentos e informações para a tomada de decisão. 

3.6 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar a contratação nos termos 
propostos. 

3.7 - Todos os avisos relativos ao procedimento licitatório serão efetuados pelo Agente da 
Contratação/Pregoeiro aos licitantes por meio do site oficial (https://guacui.es.gov.br/licitacao.html), 
ficando sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame. 

 
3.8 - A simples participação neste certame implica: 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

b) que o prazo de validade da proposta comercial é de 90 (noventa) dias, a contar da data 
estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta; 

c) aceitação das condições estabelecidas na minuta de Contrato apresentada no ANEXO VII. 

3.9 – DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

3.9.1 – O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar 
obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – (MODELO ANEXO VI) 
e a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão do art. 8º da Instrução 
Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio. E estar atento ao 
estabelecido nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n. º 14.133, de 2021.  

 

4 – DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, para a realização da sessão pública, os interessados 
ou seus representantes legais deverão proceder ao respectivo CREDENCIAMENTO, comprovando 
possuir os necessários poderes para ofertar lances, interpor e/ou renunciar à interposição de recursos, 
bem como praticar todos os atos inerentes ao certame. Cada licitante far-se-á representar por seu 
titular, mandatário constituído ou pessoa devidamente munida de credencial, sendo que somente estes 
poderão intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por 
sua representada, devendo ainda identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento, 
com foto, equivalente. 

4.1.1 – As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por proprietário, 
sócio ou dirigente, desde que seja apresentado o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato 
Social (ATOS CONSTITUTIVOS), neste último caso, será aceito também somente a última alteração 
com Consolidação Contratual; ou Registro Comercial no caso de empresa individual, afim de que seja 
comprovada a aptidão para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes 
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ao procedimento de licitação. Na mesma oportunidade deve ser apresentada cópia autenticada do 
documento de identidade do representante. 

4.1.2 – A representação também poderá ser feita através de Carta de Credenciamento (ANEXO 
I), bem como procuração pública ou particular, que comprove a outorga de poderes necessários para 
a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao procedimento de licitação. 
Na mesma oportunidade deverão ser apresentadas cópias autenticadas dos documentos de identidade 
do credenciado e daquele que o credenciou, do outorgado e do outorgante da procuração, assim como 
o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social, neste último caso, será aceito também 
somente a última alteração com Consolidação Contratual, ou Registro Comercial, no caso de empresa 
individual. 

4.2 - As empresas deverão apresentar, no ato do credenciamento, para comprovação da condição 
de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial, para aplicação da Lei Complementar 123/2006, nas fases de habilitação e julgamento das 
propostas. 

4.3 – Os representantes entregarão ao Pregoeiro, junto com os documentos do credenciamento, a 
Declaração de cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Inexistência de Fatos Impeditivos (ANEXO 
V), ou seja, deve ser entregue SEPARADA dos envelopes nº 01 e nº 02. 

4.3.1 – Na hipótese de os licitantes não apresentarem, no momento do credenciamento, a 
Declaração de caráter obrigatório prevista no item 4.3, o Pregoeiro disponibilizará a estes um modelo 
de declaração que poderá ser preenchido e assinado pelo representante credenciado. 

4.3.2 – Caso o proponente não compareça, deverá enviar juntamente com os envelopes, 
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e Inexistência 
de Fatos Impeditivos (ANEXO V), e o mesmo participará do Pregão com a primeira proposta 
apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a 
interposição de recurso. 

4.4 - O representante legal da licitante que não se credenciar perante o PREGOEIRO ficará impedido 
de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 
enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA” e 
“HABILITAÇÃO” relativos ao Pregão Presencial. Nesse caso, a licitante ficará automaticamente 
excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido o DESCONTO apresentado em sua proposta 
comercial escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do MAIOR DESCONTO.  

4.5 - Cada representante credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4.6 - O representante credenciado é o único autorizado a intervir em todas as fases do procedimento 
licitatório, respondendo, para todos os efeitos, por seu representado. 

 

5 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 

5.1 – O Envelope A – PROPOSTA – deverá conter as informações/documentos exigidos no item 6 
deste Edital, e o Envelope B – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos/informações exigidos 
no item 8. 

5.1.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de nota ou por membro da Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro ou 
da Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES, hipótese em que a autenticação deverá 
ocorrer previamente à entrega dos envelopes lacrados. No caso das certidões via internet poderá ser 
cópia simples, pois será consultada a veracidade das certidões pela Internet. 
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5.1.2 – Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente edital, 
deve a mesma fazer prova, dentro do envelope da fase correspondente à exigência, através de 
declaração do órgão expedidor do aludido documento.  

5.2 – A licitante deverá entregar os envelopes “PROPOSTA” (envelope A) e “HABILITAÇÃO” (envelope 
B), simultaneamente, no setor de protocolo geral da PMG. 

5.3 - Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente, devendo estar 
lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente 
(CNPJ) os seguintes dizeres:  

 
ENVELOPE A 

Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES 
A/C: Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Presencial/SRP Nº 001/2025 
Razão Social da Empresa 

CNPJ 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.4 – A abertura dos envelopes será efetuada logo após a entrega dos envelopes e o credenciamento 
dos representantes das licitantes, em reunião pública a se realizar na sala da Comissão Permanente 
de Licitação da PMG no endereço acima citado, podendo ser alterado o local mediante afixação de 
aviso na entrada desse local. 

5.5 – Após a apresentação dos envelopes não caberá desistência da licitação, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo PREGOEIRO. 

5.6 – Se no dia supracitado não houver expediente, os eventos respectivos ficam transferidos para o 
primeiro dia útil subsequente, mantidos o horário e o local preestabelecidos, desde que não haja 
comunicação do PREGOEIRO em contrário. 

 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE A 

 
6.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos: 

a) ser apresentada em conformidade com o modelo constante do ANEXO IV, com indicação da 
denominação social e do número do CNPJ da licitante; 

b) A proposta de preço DEVE CONTER A MARCA DO PRODUTO OFERTADO, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO, com exceção daqueles objetos que, por sua natureza, não seja possível 
a indicação da marca; 

 
ENVELOPE B 

Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES 
A/C: Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Presencial/SRP Nº 001/2025 
Razão Social da Empresa 

CNPJ 
HABILITAÇÃO 
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c) conter oferta firme e precisa para o objeto que cotar, sem alternativa de preço ou quaisquer outras 
condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado; 

d) apresentar preço unitário e DESCONTO unitário para cada objeto que cotar, com 02 (duas) casas 
decimais (X,XX%); 

e) indicar o prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias; 

f) estar DATADA E ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E RUBRICADA EM 
TODAS AS FOLHAS; 

g) O percentual de desconto a ser ofertado, deverá obrigatoriamente ser igual ou superior a 1,00% (UM 
por cento);  

h) Os lances serão formulados por item, devendo ser ofertados no percentual mínimo de 0,5% (meio 
por cento);  

i) observar os limites previsto no ANEXO IX – Quadro de Itens e Valores – Termo de Referência, 
deste Edital; 

j) Ser DATILOGRAFADA OU DIGITADA, PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA, não conter emendas, rasuras ou entrelinhas; 

k) A Proposta de Preços preenchida de forma manuscrita (“à mão”) não será desclassificada, salvo 
estando ilegível, no entendimento do Pregoeiro, que poderá desclassificar item(ns) ou a Proposta 
integralmente, SENDO INDEFERIDAS MANIFESTAÇÕES DE RECURSOS POR PARTE DA 
LICITANTE PROPONENTE; 

l) Os produtos deverão ter prazo de validade conforme especificado pelo fabricante. 

6.1.1 - O preço ofertado deverá considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto deste 
Pregão, não sendo aceita reivindicação posterior para sua inclusão no preço, salvo se houver 
comprovação de que são novos e criados por ato de governo. 

6.1.2 – OS VALORES MÉDIOS DE REVENDA DEVEM SER APURADOS PELA ANP2, 
TENDO COMO BASE O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - https://www.gov.br/anp/pt-
br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-
combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas. 

 

7- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 
7.1 - Para o julgamento dos itens, o PREGOEIRO levará em consideração o MAIOR PERCENTUAL 
DE DESCONTO, desde que atendidas às especificações deste Edital e de seus Anexos, sendo 
desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo. 

7.1.1 - Caso as licitantes apresentem algum item com DESCONTO inferior ao que consta no 
ANEXO IX, a mesma terá A PROPOSTA desclassificada. 

7.2 - Abertos os envelopes “PROPOSTA” de todos os participantes, serão inicialmente convocadas 
pelo PREGOEIRO as propostas de MAIOR DESCONTO para cada item e as propostas com 
DESCONTOS sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento) relativamente às de MAIOR 
DESCONTO. 

7.2.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

                                                           
2 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
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7.3 - Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no subitem 7.2, o PREGOEIRO 
convocará as três melhores propostas, quaisquer que sejam os descontos oferecidos. 

7.4 - Às licitantes convocadas serão oportunizadas nova disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, de descontos distintos e crescentes, a partir da autora da proposta de menor desconto, 
devendo obedecer ao critério estabelecido na alínea “h3” do item 6.1 deste Edital. 

7.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, sendo ainda 
desclassificada a proposta que consignar DESCONTO simbólico, irrisório ou de valor zero.  

7.6 - Não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às penalidades 
constantes no Edital.  

7.7 - Imediatamente após a etapa de lances, ocorrendo a participação de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, em relação à COTA PRINCIPAL (quando for o caso), o Pregoeiro verificará a 
ocorrência de eventual empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 – arts. 44 e 45. 

7.7.1 - É considerado empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% inferiores à proposta melhor classificada não 
enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.8 - No caso de empate nos termos do subitem 7.7.1, será oportunizado à microempresa ou empresa 
de pequeno porte melhor classificada apresentar proposta de MAIOR DESCONTO àquela considerada 
vencedora do certame no prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão, sendo que, exercida a oportunidade a que se refere este subitem, sua proposta será 
classificada em 1º lugar. 

7.8.1 - Verificando-se valores iguais nas propostas de microempresas e empresas de pequeno 
que estejam enquadradas na situação prevista no subitem 7.7.1, a primeira a apresentar oferta será 
decidida por sorteio a ser realizado pelo Pregoeiro. 

7.8.2 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte recusar o benefício previsto no 
subitem 7.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 7.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.8.3 - Não verificada a hipótese prevista no subitem 7.7 ou não exercido o direito previsto no 
subitem 7.8, será classificada em 1º lugar a proposta originalmente vencedora do certame. 

7.9 - Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de 
MAIOR DESCONTO, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira 
classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

7.10 - Sendo aceitável a oferta de MAIOR DESCONTO, será verificado o atendimento das condições 
de habilitação da licitante que a tiver formulado. 

7.11 - Se a oferta não for aceitável, o PREGOEIRO examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta em conformidade com o Edital. 

7.12 - Nas situações previstas nos subitens 7.9 e 7.11, poderá o PREGOEIRO, ainda, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor DESCONTO. 

7.13 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 
e que, ao final, será assinada pelo PREGOEIRO, pela equipe de apoio e pelos representantes das 
licitantes. 

  

                                                           
3 h) Os lances serão formulados por item, devendo ser ofertados no percentual mínimo de 0,5%; 
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8 - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 

 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Agente da 
Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação previstas 
no subitem 3.1.2 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação:  

 8.1.1 - Na avaliação descrita acima será consultado o seguinte cadastro:  

8.1.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União no 
endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;  

 8.1.2 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou 
contratação, o Agente da Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

8.2 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos para habilitação no envelope B, o qual 
deverá conter o nome da empresa, o termo “documentos de habilitação” e o número deste Pregão: 

8.2.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) prova de constituição social, que consiste em um dos seguintes documentos: 

a.1) Cédula de Identidade do sócio administrador; 

a.2) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial;  

a.3) no caso de sociedade comercial, o respectivo contrato social ou documento equivalente 
registrado pela Junta Comercia com suas alterações (ou última alteração consolidada); 

a.4) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.3” acompanhado de 
documento de eleição dos administradores da empresa; 

a.5) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório 
competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

8.2.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido neste subitem deverá explicitar o 
objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, a sede da licitante e os 
responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela 
licitante. 

8.2.1.2 – Caso os licitantes tenham apresentado os documentos acima citados no 
CREDENCIAMENTO, estes estarão dispensados de apresentarem na Habilitação.  

 

8.2.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ, com CNAE específico para o 
objeto licitado. 

b) Prova de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União – Certidão Conjunta 
PGFN, RFB; 

c) Comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

d) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da 
sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente; 

e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública do Município sede da empresa, com 
validade na data de abertura da licitação; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa – CNDT; 

 

8.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou por meio eletrônico através de sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, em data não 
superior a 60 dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

8.2.4 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante nos Anexos deste edital. 

8.2.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove já ter o licitante fornecido, sem restrição, 
produto igual ou semelhante ao objeto da licitação. O (s) atestado(s) deve(m) ser assinado pelo 
representante legal da empresa que emitiu o atestado, discriminando o teor da contratação e 
os dados da empresa contratada. O atestado deverá ser apresentado em original ou cópia por 
qualquer processo de autenticação, sem emendas ou rasuras. 
 
b) Certificado de Posto Revendedor, Autorização para funcionamento expedida pela Agência 
Nacional do Petróleo – ANP, em conformidade com a Resolução ANP nº. 948, de 05 de outubro 
de 2023. 

8.3 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: 

8.3.1 – O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 
desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – (MODELO ANEXO VI) 
e a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão do art. 8º da Instrução 
Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio. E estar atento ao 
estabelecido nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n. º 14.133, de 2021. 

8.3.3 - As microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar toda 
a documentação arrolada nos itens acima, bem como também a certidão simplificada da Junta 
Comercial do Estado, emitida em até 90 dias da data da entrega dos envelopes, para comprovação do 
seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, no entanto: 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014.  

§ 2º A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 

 

8.4 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
8.4.1 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos 

solicitados neste Edital, deverão ser apresentados sob uma das seguintes formas: 

a) originais; 
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b) cópias autenticadas em cartório; 

c) cópias simples, desde que sejam apresentados os originais para autenticação pelo 
PREGOEIRO; 

d) publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores; 

e) certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de 
autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor. 

8.4.2 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e em seus Anexos. 

8.4.3 - A documentação deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não 
sendo permitida a mesclagem de documentos. 

8.4.4 - Serão declaradas INABILITADAS as licitantes que não cumprirem as exigências 
estabelecidas neste Edital de Pregão Presencial para habilitação. 

8.4.5 - Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da 
licitante. 

8.4.6 - Caso o documento não especifique prazo de validade, considerar-se-á como tal o prazo 
de 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição.  

 

9 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
9.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial.  

9.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: licitacaopmg@gmail.com.  

9.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

9.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

9.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

10 - DOS RECURSOS 

 
10.1 - Os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata da síntese das razões, 
podendo as interessadas juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes 
já intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, contados a partir do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo PREGOEIRO à vencedora. 

10.3 - O recurso contra a decisão do PREGOEIRO não terá efeito suspensivo. 

10.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante. 
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10.6 - Os memoriais das razões do recurso e contrarrazões deverão ser apresentados por escrito, 
dirigidos ao pregoeiro, devendo ser protocolizados na sede da Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES, setor 
de Protocolo, situado na Praça João Acacinho, 01, centro, ou enviada para o e-mail 
licitacaopmg@gmail.com. 

10.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação da PMG, na Praça João Acacinho, 01 – Centro - Guaçuí-ES, no horário de 08h 
as 11h e das 13h às 17h, nos dias úteis. 

10.8 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11 - DO REGISTRO DE PREÇOS  

11.1 – O Registro de Preços será firmado entre a Administração e as empresas que ofertarem as 
melhores propostas e terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o 
estabelecido no art. 84 da Lei 14.133/2021.  

11.2 – A critério da Administração, os licitantes vencedores cujos preços tenham sido registrados serão 
convocados para assinarem a Ata de Registro de Preços e/ou receberem a Autorização de 
Fornecimento, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data de seu envio ou convocação, 
sendo que as obrigações assumidas estão vinculadas à proposta, a este Edital e à respectiva Ata de 
Registro de Preços. 

11.3 - A Administração não estará obrigada, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente 
deste certame, a firmar contratações que dela poderão advir, podendo realizar licitações específicas 
para a aquisição pretendida, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de entrega 
em igualdade de condições. 

11.4 – Qualquer instituição pública poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação, desde que manifeste interesse prévio, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador da referida Ata de Registro de Preços, de sua estimativa de consumo, cronograma da 
contratação e respectivas especificações, constantes no art. 86 da Lei 14.133/2021, devidamente 
adequado ao objeto desta licitação. A participação no Registro de Preços ficará condicionada a 
autorização do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços e ao atendimento aos dispositivos 
contidos na Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

11.5 – O Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá aceitar a entrega de materiais de 
melhor qualidade que os constantes na Ata de Registro de Preços, desde que não altere as 
especificações e características do objeto e os preços registrados na referida Ata de Registro de 
Preços. 

11.6 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

11.7 – É vedado o reequilíbrio econômico-financeiro na ATA de Registro de Preços, consoante parecer 
em consulta do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - Parecer em Consulta 00020/2022-1 
– Plenário4.   

                                                           
4 4. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento da presente consulta, conforme Despacho TC nº 20346/2022-4, 
(Evento nº 4), e quanto ao mérito, sugere-se a seguinte resposta: 
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12 – DA ENTREGA DO OBJETO 

12.1 – O abastecimento se dará de acordo com as demandas da secretaria e será supervisionado por 
um funcionário que ficará junto ao posto da empresa vencedora para o controle diário do 
abastecimento, conforme disposto do item 10 – Local de entrega/Execução contido no ANEXO III. 

12.2 - A execução será fiscalizada por responsável indicado pela contratante.  

12.3 - A CONTRATADA, após assinatura do contrato, obriga-se a trocar, às suas expensas no prazo 
ajustado, os produtos que vierem a ser recusados pela CONTRATANTE, hipótese em que não ocorrerá 
pagamento enquanto não for satisfeito o objeto do contrato. 

12.4 – A fiscalização e o acompanhamento do recebimento do objeto do Contrato, com fundamento no 
Art. 140 da Lei 14.133/2021, caberão ao CONTRATANTE, que, a seu critério, e, por meio de servidor 
designado pelo CONTRATANTE, deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente, em todas 
as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho do Contratado, sem prejuízo 
do dever deste de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.  

Parágrafo 1º - O Contratado declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo 2º - A existência e atuação da fiscalização do Contratante em nada restringe a 
responsabilidade integral e exclusiva do Contratado quanto à integridade e à correção da execução 
das atividades a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 

12.5 - A entrega do(s) produto(s) será de forma parcelada, conforme solicitado pela Secretaria 
solicitante. 
 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária conforme 
indicado baixo, inerente ao exercício de 2025. 

SECRETARIA FICHA  FONTE CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E RECURSOS HUMANOS; 
AGRICULTURA; CULTURA, TURISMO E 
ESPORTE; OBRAS; GOVERNO E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL; MEIO 
AMBIENTE; SAÚDE; EDUCAÇÃO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS. 

----- ------ REGISTRO DE PREÇOS 

 

14 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
14.1 - Homologada a decisão e depois de decorrido o prazo para interposição dos recursos e suas 
respectivas decisões, será a licitante vencedora convocada para assinar o Contrato, o que deverá fazê-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Este prazo poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo 
LICITANTE VENCEDOR, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
CONTRATANTE. 

                                                           
4.1. Não é possível realizar reequilíbrio econômico-financeiro em ata de registro de preços, oriunda de sistema 
de registro de preços, mas, tão somente, nos contratos pactuados, eventualmente, dela decorrentes. 
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14.2 – O prazo de vigência do contrato objeto desta licitação terá início no ato de sua assinatura e seu 
término se dará em até 12 meses ou com entrega de todos os itens licitados, podendo ser prorrogado, 
a critério da Administração. 

14.3 - Caso não compareça para firmar o contrato, poderão ser aplicadas às penalidades previstas 
neste edital e seus anexos. 

14.4 - Deverá ainda o licitante estar em dia com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do Licitante, 
Fazenda Pública Federal, Dívida Ativa da União, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a 
Seguridade Social - CND. 

14.5 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas no art. 90 da Lei 14.133/2021.  

14.6 – O contrato seguirá as prerrogativas da administração conforme disposto no art. 104 da Lei 
14.133/2021. 
14.7 - O Contrato será celebrado de acordo com o que for adjudicado a cada licitante vencedora. 
14.8 - Caso haja necessidade a Administração poderá fazer acréscimos ou supressões em 
conformidade com o art. 125 da Lei 14.133/2021. 

15 – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 – O valor estimado para o objeto licitado é aquele constante do Termo de Referência 
(ANEXO III). Serão desclassificadas as propostas que oferecerem DESCONTOS abaixo dos valores 
mencionados, bem como valor acima do contido no ANEXO IX, nos termos do inciso “III”, art. 59, da 
Lei 14.133/2021. 

15.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante 
apresentação da correspondente nota fiscal atestada pelo responsável da Secretaria solicitante. 

15.3 – Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a sua situação quanto à 
regularidade fiscal exigida na habilitação, a qual deverá ser mantida durante toda a execução 
contratual.  

15.4 - Em atendimento à IN - Instrução Normativa RFB Nº 2.145/2023, de 26 de junho de 2023, fica a 
CONTRATADA ciente da Retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por órgãos e 
entidades do Poder Executivo, conforme disposto no Decreto Municipal nº 13.134 de 29 de agosto de 
2023, que poderá ser acessado por meio do link: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/18
77/arquivos/E45B3CAFDDE4A1F21F768BC38A19A5EB.pdf 
 

16 – PENALIDADES E SANÇÕES 

16.1 – A empresa cuja proposta tenha sido homologada pela autoridade competente deverá observar 
rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega dos objetos desta licitação, sujeitando-se às 
penalidades constantes no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, a saber: 

16.1.1 –  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.2 –  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;  

16.1.3 –  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado.  

16.1.3.1 –  Deixar de apresentar amostra (quando for o caso); ou  
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16.1.3.1.1 –  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

16.1.4 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

16.1.5 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

16.1.6 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;  

16.1.7 – Fraudar a licitação;  

16.1.8 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  

16.1.9 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

16.1.10 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.1.11 –  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.12 –  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

16.1.13 –   Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

16.2 –  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

16.2.1 – Advertência;  

16.2.2 –  Multa;  

16.2.3 –  Impedimento de licitar e contratar; e  

16.2.4 –   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  

16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;  

16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., a multa será de 0,5% 
(meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.  

16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa 
será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.  

16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
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16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Ibitirama, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 
16.1.8 - bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

16.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.14 –  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados ao Município.  

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1 – É facultada ao PREGOEIRO, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

17.2 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.3 - Fica assegurado à PMG o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer 
tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes e sendo devidamente 
justificada na forma da legislação vigente. 

17.4 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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17.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMG. 

17.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta 
durante a realização da sessão pública de Pregão Presencial. 

17.9 – As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
contratação. 

17.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.11 – O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Guaçuí-ES. 

Guaçuí-ES, 09 de abril de 2025. 
 
 

Barbara Araújo Gomes Machado 
Pregoeira - PMG 
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ANEXO I 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
À 
Prefeitura Municipal de Guaçuí 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 001/2025 
 

CREDENCIAMENTO 

 

 

Através da presente, CREDENCIAMOS o (a) Sr (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador (a) da 
Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXX e CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX, a participar da 
Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES, na modalidade Pregão Presencial nº 
001/2025, suprarreferenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXXX, outorgando-lhe poderes para pronunciar-
se em seu nome, bem como formular propostas, praticar os demais atos inerentes ao certame, inclusive 
firmar contrato. 

Local e Data. 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura Identificável 

(Nome do representante da empresa) 
Razão Social 

CNPJ 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 
À 
Prefeitura Municipal de Guaçuí 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 001/2025 
 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) 

______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº _________________, declara, para fins do disposto no inciso 

VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 

a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal. 

 

 

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____). 

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo) 

Local e Data. 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
Razão Social 

CNPJ 
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ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 – O objeto do presente termo é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL S10 E ÓLEO DIESEL COMUM S500), com fornecimento 
contínuo e fracionado, conforme demanda, por um período de 12 (doze) meses, para abastecimento 
da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Guaçuí, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

LOTE 01 – GASOLINA COMUM  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

001 

GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos, Trabalho e 
Renda 

Litros 25.000 6,38 159.500 

002 GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Saúde Litros 25.000 6,38 159.500 

003 GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Educação Litros 25.000 6,38 159.500 

004 

GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Gestão 
Administrativa e Recursos 
Humanos 

Litros 25.000 6,38 159.500 

005 

GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
Alimentar 

Litros 15.000 6,38 95.700,00 

006 
GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Governo e 
Articulação Institucional 

Litros 15.000 6,38 95.700,00 

007 GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente Litros 20.000 6,38 127.600 

008 
GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Obras, 
Infraestrutura e Serviços Públicos 

Litros 15.000 6,38 95.700,00 

009 
GASOLINA COMUM – Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo e 
Esporte 

Litros 25.000 6,38 159.500,00 

                                     VALOR TOTAL                                                190.000,00 1.212.200,00 
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LOTE 02 – DIESEL S500 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

001 

DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos, Trabalho e 
Renda 

Litros 20.000 6,32 126.400,00 

002 DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Saúde Litros 20.000 6,32 126.400,00 

003 DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Educação Litros 20.000 6,32 126.400,00 

004 

DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Gestão 
Administrativa e Recursos 
Humanos 

Litros 20.000 6,32 126.400,00 

005 

DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
Alimentar 

Litros 20.000 6,32 126.400,00 

006 
DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Governo e 
Articulação Institucional 

Litros 20.000 6,32 126.400,00 

007 DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente Litros 20.000 6,32 126.400,00 

008 
DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Obras, 
Infraestrutura e Serviços Públicos 

Litros 20.000 6,32 126.400 

009 
DIESEL S500 – Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo e 
Esporte 

Litros 20.000 6,32 126.400,00 

                                                     VALOR TOTAL                                          180.000,00 1.137.600,00 
 

LOTE 03 – DIESEL S10 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

001 

DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos, Trabalho e 
Renda 

Litros 15.000 6,39 98.850,00 
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002 DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Saúde Litros 30.000 6,39 191.700,00 

003 DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Educação Litros 30.000 6,39 191.700,00 

004 

DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Gestão 
Administrativa e Recursos 
Humanos 

Litros 20.000 6,39 127.800,00 

005 
DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento Alimentar 

Litros 40.000 6,39 255.600,00 

006 
DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Governo e 
Articulação Institucional 

Litros 10.000 6,39 63.900,00 

007 DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente Litros 20.000 6,39 127.800,00 

008 
DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Obras, Infraestrutura 
e Serviços Públicos 

Litros 40.000 6,39 255.600 

009 
DIESEL S10 – Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo e 
Esporte 

Litros 25.000 6,39 159.750,00 

                                                          VALOR TOTAL                                     230.000,00 1.469.700,00 
TOTAL GERAL  3.819.500,00 

 
1.2 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, inciso 
XIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 
2 - PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1 - O prazo de vigência da Ata é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogada, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.2 - O prazo de vigência dos contratos originados através da Ata de Registro de Preços é de 06 (seis) 
meses contados a partir da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente solicitação visa à aquisição de combustível para suprir as necessidades operacionais dos 
veículos oficiais e equipamentos motorizados pertencentes à Prefeitura Municipal de Guaçuí. O 
fornecimento regular de combustível é essencial para a continuidade dos serviços administrativos, 
operacionais e logísticos, garantindo a execução das atividades desempenhadas pela instituição. 
A demanda por combustível está diretamente relacionada à necessidade de deslocamento para 
atendimento de demandas institucionais, incluindo transporte de servidores, prestação de serviços à 
comunidade, fiscalização, suporte a atividades educacionais e de segurança, entre outras. Além disso, 
veículos e equipamentos abastecidos são indispensáveis para a manutenção de serviços essenciais, 
tais como transporte escolar, serviços de saúde, coleta de resíduos, entre outros.  
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Diante do exposto, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
combustível, observando critérios de economicidade, eficiência e regularidade no abastecimento, de 
modo a evitar interrupções que possam comprometer o funcionamento das atividades institucionais.  
 
 
3.1 - JUSTIFICATIVA DO PREGÃO PRESENCIAL: 
 
Em atendimento ao art. 17, §2, da Lei 14.133/21 dispôs que as licitações serão realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata gravada em áudio e vídeo.  

A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser justificada. Verifica-se, portanto, 
que o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial 
é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem 
prejuízo à competitividade.  

Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da existência de particularidade 
singular no tocante ao apoio logístico no município de Guaçuí, reconhecimento in loco descomplexifica 
e favorecerá o planejamento logístico, e o seu acesso é altamente importante para o representante ou 
procurador da licitante já que irá reconhecer e deterá de um profundo conhecimento da entrega dos 
produtos solicitados, isso descomplicara os seus cálculos deixando claro In loco com sua asseveração. 

Outrossim, o objeto da modalidade de pregão ora justificada, qual seja, a aquisição de Combustíveis, 
é de extrema importância ao município, sobretudo porque a zona rural da cidade, integra território 
descontínuo, configurando, dessa forma, um enclave territorial, fator que implica sobremaneira no 
devido cumprimento da obrigação a ser assumida; razão pela qual constitui "desvantagem para 
administração a realização da forma eletrônica", nos termos do dispositivo legal supracitado, uma vez 
que o intuito da modalidade pregão na forma presencial é, de fato, consolidar o postulado da celeridade 
ao processo licitatório e não apenas mero cumprimento da burocratização normativa. 

Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e 
licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o 
objeto licitado. 

Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na 
entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento para a administração, pois por envolver 
empresas de todo o território nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega dos produtos 
daquelas que apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato. Trata-se de 
prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração, vez que poderá haver uma 
lacuna temporal para que os produtos solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar 
da previsão para entrega estar estipulada no contrato. 

O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 
procedimentos e aumentariam seus custos. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão 
sobre a eletrônica, dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão 
presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução 
da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do 
certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os 
licitantes.   

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do 
objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 
modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 
está disposto nos autos. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, 
entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances 
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verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços 
comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento as outras formas 
elencadas na Lei 14.133/2021.  

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração Pública 
tem no pregão presencial também a sua manifesta contribuição. Sendo assim, a escolha da modalidade 
Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do objeto do certame, pois a Administração 
Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua 
necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. Diante acima 
exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL devendo a mesma ser gravada em áudio e 
vídeo conforme preconiza o art. 17 §2º da lei 14.133/21. 

 
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1 –  A Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES adquirirá combustíveis, de forma fracionada e sob demanda, 
mediante a contratação de posto de combustível, conforme condições e quantidades estabelecidas 
neste Termo de Referência.  
4.2. Os produtos deverão obedecer às normas especiais da Agência Nacional do Petróleo - A.N.P.  
 
5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os licitantes devem atender aos seguintes requisitos para a execução de fornecimento de combustível, 
garantindo a regularidade no abastecimento da frota municipal.  
5.1. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE, nas quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 
5.2. A empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste edital em conformidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais. 
5.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de 
responsabilidade. 
5.4. Subcontratação 
5.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.5. Garantia  
5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1 - PRAZO DE ENTREGA 
O fornecimento de combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imediatamente após a 
assinatura do CONTRATO ou OUTRO INSTRUMENTO PERTINENTE PERMITIDO POR LEI. 

 
6.2 - LOCAL DE ENTREGA 
 

A. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, a partir da 
assinatura do instrumento de contrato, conforme o caso, pelo(s) posto(s) de revenda de 
combustíveis contratados pelo município, obedecendo às normas da Agência Nacional do 
Petróleo – ANP, não se admitindo recusa da parte deste(s) em decorrência de sobrecarga 
na sua capacidade técnica; 

B. O fornecimento do combustível deverá, impreterivelmente, ser realizado nas respectivas 
bombas de combustível instaladas no abastecimento da CONTRATADA.  
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C. Portanto, é essencial que a localização geográfica dos postos para abastecimento esteja 
dentro dos limites territoriais do município de Guaçuí, garantindo, essencialmente, a 
execução satisfatória e eficiente do futuro contrato.  

D. Em resumo, pode-se justificar os apontamentos acima para que os serviços prestados pela 
municipalidade que dependam de veículos automotores tenham constância e 
disponibilidade de combustíveis no momento da demanda, ou seja, é preciso que se tenha 
eficácia no fornecimento. Ademais, considerando o número de empresas (postos) de 
fornecimento de combustíveis disponíveis no município, bem como os princípios da 
economicidade, da eficiência, da praticidade e da razoabilidade estariam presentes, 
principalmente, quando se observa as distâncias em quilômetros dos postos em municípios 
vizinhos. 

E. Desse modo, por questões técnicas e de logística, AS EMPRESAS INTERESSADAS NO 
CERTAME DEVERÃO ESTAR INSTALADAS DENTRO DOS LIMITES TERRITORIAL DO 
MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ-ES. 

F. O abastecimento de combustíveis deverá ser autorizado expressamente pela respectiva 
Unidade através de requisição própria impressa em 02 (duas) vias que comprovem a 
realização do abastecimento; 

G. O controle de abastecimento será efetuado com base nas requisições, devendo conter os 
seguintes requisitos: a data e a hora do abastecimento, identificação do posto, o tipo de 
combustível, litragem abastecida, preço total em reais, bem como as placas do veículo, a 
quilometragem apontada em seu hidrômetro, a identificação e assinatura do condutor e 
autorização do setor competente (setor de serviços gerais ou setor de atividades auxiliares) 
sendo que uma via ficará em poder da empresa e a outra via deverá ser entregue à Unidade 
Administrativa. 

H. A empresa deverá oferecer e utilizar os recursos e meios necessários e suficientes para a 
supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, assegurando 
que todo combustível registrado pela bomba seja realmente abastecido no veículo 
indicado, que não sejam abastecidos veículos oficiais que não estejam relacionados na 
frota do município de Guaçuí e expressamente autorizados pelo setor responsável, que os 
veículos relacionados só sejam abastecidos com o combustível para o qual está 
autorizado; 

I. Os combustíveis deverão obedecer às exigências legais, normas do fabricante, padrões 
de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo - ANP 
e demais legislações correlatas; 

J. A qualidade dos combustíveis fornecidos é de inteira responsabilidade dos postos 
contratados; 

 
6.3 – DO RECEBIMENTO 
 
6.3.1 - Os bens serão recebidos definitivamente seguindo os critérios acima estabelecidos, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.3.2 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
6.3.3 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7 - GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO 
7.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) 
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8 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, incisos X, XI e XIV, da Lei nº 14.133/2021). 
8.1 - São obrigações do Contratante: 
8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR - Termo de Referência; 
8.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de NF - Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
8.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 
8.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  
8.1.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Guaçuí/ES, para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado, quando esgotadas 
as vias administrativas. 
8.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.10 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado. 
8.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, da Lei nº 14.133/2021). 
9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2 - Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, segundo as exigências legais, normas do 
fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo 
- ANP e demais legislações correlatas; 
9.1.3 - Apresentar registro na Agência Nacional do Petróleo, obedecendo aos parâmetros da Portaria 
da Agência Nacional do Petróleo nº. 116 de 05 de julho de 2000. 
9.1.4 - Controlar para que veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o qual estão 
autorizadas; 
9.1.5 - Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos 
Combustíveis; 
9.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.7 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
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9.1.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.9 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
NF - Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 6) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
9.1.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.12 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.13 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.1.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, 
alínea ‘d’, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
9.1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.18- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
9.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.1.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.1.22 - Fornecer o objeto de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, no prazo de até 7 (sete) 
dias úteis. 
9.1.23 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei. 
 9.1.24 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultante da execução do contrato.  
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9.1.25 -  Responsabilizar-se pelo ressarcimento de danos causados à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  
9.1.26 -  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os objetos pactuados. 
 
10 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
10.1 - A gestão da Ata de Registro de Preços será de responsabilidade das Secretarias requisitantes;  
10.2 - A gestão dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços será de responsabilidade dos 
Secretários Municipais, os quais terão seus fiscais designados no ato da assinatura do contrato. 
10.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
10.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
10.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
10.7 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.8 – As competências dos Fiscais Administrativos, Fiscais Técnicos e Gestor dos contratos estão 
estabelecidas em lei.  
 
11 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, incisos V e VI, da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.1 - FORMA DE PAGAMENTO 
11.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente, a serem devidamente indicados pelo contratado. 
11.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 

11.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 
11.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
definitivo da NF - Nota Fiscal/Fatura. 
11.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção 
monetária. 
11.2.3.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída, a requerimento do 
interessado, na fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 
11.3 - A NF - Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 
11.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, 
exceto se for emitida por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da 
filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 
11.3.2 – Prazo de validade; 
11.3.3 – Data da emissão; 
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11.3.4 – Dados do contrato e do órgão contratante; 
11.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 
11.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto 
efetivamente entregues; 
11.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 
11.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 
11.3.9 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.4 - Havendo erro na apresentação da NF - Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
11.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da NF - Nota Fiscal dos produtos/serviços 
contratados e entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 
11.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo 
de validade vigente, descritas abaixo: 
11.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão 
Conjunta PGFN e RFB); 
11.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
11.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 
11.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município contratante; 
11.6.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito do Município contratante; 
11.6.6 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
11.6.7 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 
11.6.8 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 
11.7 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das parcelas em aberto. 
11.8 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
11.9 - Para habilitar-se ao pagamento, a Contratada deverá apresentar à Contratante a 1ª via da NF - 
Nota Fiscal juntamente com a devida justificativa e comprovação. 
 
12 - REAJUSTE (art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.1 - Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de 
reajuste previstos na Lei 14.133, de 2021. 
12.2 - Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
12.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

mailto:licitacaopmg@gmail.com


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ-ES 

 
Praça João Acacinho – Centro - Guaçuí-ES – Tel.: (28) 3553-4938 

e-mail: licitacaopmg@gmail.com – CEP. 29560-000 
 CNPJ. 27.174.135/0001-20 

12.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
12.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
12.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
12.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inciso XIV, da Lei nº 14.133/2021). 
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
I - Multa: 
1 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
2 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 50% (cinquenta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
I) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  
1 - compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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13.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
13.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
13.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
13.12 - Aquele que convocado para assinatura da ata ou contrato não o fizer dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, sendo-lhe garantido o direito à ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta e a penalidade de impedimento do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública Municipal ou a declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais cominações legais, incluindo as 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e, suas alterações. 
 
14 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
14.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, conforme justificativa constante neste termo, com 
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adoção do critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO EM RELAÇÃO À 
TABELA DA ANP.   
14.2 - Os lances serão formulados por item, devendo ser ofertados no percentual mínimo de 0,5%. 
 
Exigências de habilitação 
14.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
14.2.1. Habilitação jurídica 
a) prova de constituição social, que consiste em um dos seguintes documentos: 
a.1) Cédula de Identidade do sócio administrador; 
a.2) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial;  
a.3) no caso de sociedade comercial, o respectivo contrato social ou documento equivalente registrado 
pela Junta Comercia com suas alterações (ou última alteração consolidada); 
a.4) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.3” acompanhado de documento de 
eleição dos administradores da empresa; 
a.5) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, 
acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
14.2.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ, com CNAE específico para o objeto 
licitado. 
 
b) Prova de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União – Certidão Conjunta PGFN, 
RFB; 
c) Comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa – CNDT; 
e) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da 
licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente; 
f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública do Município sede da empresa, com validade na 
data de abertura da licitação; 
 
14.2.3.  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
ou por meio eletrônico através de sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, em data não superior a 60 dias 
da data de abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 
 
 
14.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove já ter o licitante fornecido, sem restrição, produto igual ou 
semelhante ao objeto da licitação. O (s) atestado(s) deve(m) ser assinado por representante legal, 
discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.  
b) Certificado de Posto Revendedor, Autorização para funcionamento expedida pela Agência Nacional 
do Petróleo – ANP, em conformidade com a Resolução ANP nº. 948, de 05 de outubro de 2023. 
 
 
14.2.5.  DA REGULARIDADE SOCIAL: 
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a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
15 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 3.819.500,00 (Três milhões, oitocentos e 
dezenove mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos manifestação da Superintendência 
de Compras da Prefeitura Municipal de Guaçuí-ES.  
 
16 - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
16.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
17 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
17.1 - As classificações orçamentárias para custear a presente despesa constam da programação 
orçamentária das Secretarias Municipais requisitantes que serão devidamente identificadas no 
momento da efetiva contratação. 
 

 

Guaçuí/ES, 17 de março de 2025. 

 

 

Hélio Alves Machado Neto 
Superintendente de Controle e Manutenção da Frota 

Matrícula:905350 
 

 
Aprovado por:  
 
 
 

João Fernando de Faria 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos, Trabalho e Renda 

Matrícula:905119 
 
 
 

Edielson de Souza Rodrigues 
Secretaria Municipal de Saúde 

Matrícula:000994 
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Franceane de Paula Figueredo do Nascimento 
Secretaria Municipal de Educação 

Matrícula:905129 
 

 
 

Vitor José de Moraes Saraiva 
Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Recursos Humanos 

Matrícula: 905116 
 

 

Júlio Maria Heitor 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Alimentar 

Matrícula: 905125 
 
 
 
 

Raul Ferreira Spala 
Secretaria Municipal de Governo e Articulação Institucional 

Matrícula: 905146 
 
 
 
 

Roberto Martins  
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Matrícula: 905124 
 
 
 
 

Alvimar Alves Gabri 
Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos 

Matrícula: 905120 
 
 
 

John Kennedy Gomes  
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte 

Matrícula: 905123 
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ANEXO IV 
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROPOSTA COMERCIAL 

À 
Prefeitura Municipal de Guaçuí 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 001/2025 
 
Proposta comercial para o Pregão Presencial nº 001/2025, cujo objeto o registro de preços para futura 
aquisição de combustível para fornecimento contínuo e fracionado, consoante as condições e 
especificações constantes no Edital e seus Anexos. 
 

Item Descrição  Qt. 
 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ANP (R$) 

Desconto 
Estimado (% 

mínimo 
aceito) 

TOTAL 
R$ 

001 Diesel S 500  180.000 Não se 
aplica 

R$ 6,32 
 1,0% 

 

002 Diesel S 10  230.000 Não se 
aplica R$ 6,39 1,0%  

003 Gasolina Comum  190.000 Não se 
aplica 

R$ 6,38 
 1,0%  

TOTAL R$  
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 

a) Declaro que nos preços propostos, encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento 
do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas do Edital e seus 
Anexos. 

b) A validade dos preços e condições desta proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de 
abertura da Sessão de Julgamento do referido Pregão Presencial. 

c) O prazo de garantia dos produtos é de ________________. 
 

d) VALORES MÉDIOS DE REVENDA APURADOS PELA ANP, TENDO COMO BASE O 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-
defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-
semanas-pesquisadas 

 
Local e Data. 

 
__________________________________ 

Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 

Razão Social 
CNPJ 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
À 
Prefeitura Municipal de Guaçuí 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 001/2025 

 

Assunto: Declaração de Atendimento de Exigências Habilitatórias para participação no Pregão 
Presencial nº 001/2025 e de inexistência de fatos impeditivos para habilitação. 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável (is) legal (is) pela Empresa 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em qualquer 
das condições impeditivas, especificando: 

1- Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;   

2- Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;   

3- Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer por 
outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 05 (cinco) anos;   

4- Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 14.133/21.  
E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-
se a comunicar a PMG, à ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou 
que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos da Lei 14.133/21, e suas alterações. 

 

Local e Data. 
 

 
 
 

 
__________________________________ 

Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 

Razão Social 
CNPJ 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

 

À 
Prefeitura Municipal de Guaçuí 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 001/2025 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
___________________________________, com sede na rua/avenida _______________________, 
nº. _________________, Bairro _______________, na cidade de ____________________ (______), 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) __________________________, portador (a) da 
Cédula de Identidade RG nº. _________, SSP/______ e inscrito no CPF sob o nº. 
______________________________, DECLARA que se enquadra na condição de MICROEMPRESA 
(ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), constituídas na forma de Lei Complementar nº. 
123/2006. Declara ainda que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 
do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Local e Data. 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
Razão Social 

CNPJ 
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ANEXO VII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE GUAÇUÍ-ES E A EMPRESA 
______________________________, NA QUALIDADE 
DE CONTRATANTE E CONTRATADA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

O MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça João 
Acacinho, 01 – nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF n.º 27.174.135/0001-20, neste ato representado por 
seu (sua) Secretário (a) ......, brasileiro (a), casado (a) , residente e domiciliado (a) nesta cidade, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa ............................, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º....................., sediada na............................, doravante denominada CONTRATADA, 
em decorrência do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025 e 
observados os preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, resolvem firmar o presente CONTRATO, que 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

1 – OBJETO: 

1.1 – Esta licitação tem por objeto a aquisição de combustível para fornecimento contínuo e 
fracionado, consoante as condições e especificações constantes no Edital e seus Anexos. 
 
2 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO: 
 
2.1 – A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base no Edital 
Pregão Presencial Nº 001/2025, e seus anexos, os quais independentemente de transcrição, passam 
a integrar esse instrumento Contratual, em conformidade com a Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, 
e suas alterações, a qual terá aplicabilidade também onde o contrato for omisso. 

3 – PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO: 

3.1 - O valor estimado do presente Contrato é de R$ XXXXXXX (_________), Durante O Período De 
Vigência Contratual. 

3.2 – Os valores a serem pagos a contratada serão limitados aos constantes na tabela de preços da 
ANP5, em relação ao preço médio para o Estado do Espírito Santo, apurado semanal/mensalmente. 

3.3 – O percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA para ser aplicado sobre os preços médios 
semanais/mensais do combustível divulgados pela Agência Nacional do Petróleo é de ___% 
(______________________). 

3.4 – O valor do contrato é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de combustível fornecidos à CONTRATANTE, bem como 
da oscilação do preço médio unitário semanal/mensal do combustível no Estado do Espírito Santo, no 
mês de fornecimento, conforme levantamento de preços da ANP. 

                                                           
5 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
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3.5 - O pagamento efetuado não implica reconhecimento pela CONTRATANTE de adimplemento por 
parte da CONTRATADA relativamente às obrigações previdenciárias, sociais, trabalhistas, tributárias 
e fiscais, nem novação em relação a qualquer regra constante destas especificações. 

3.5.1 - No preço, conforme o Pregão Presencial, já está incluído os custos e despesas, inclusive 
prestação de garantia, transporte, combustíveis, taxas, impostos, embalagens, seguros, licenças, 
despesa de frete, pessoal para instalação e encargos sociais que incidam ou venham a incidir, 
relacionados com fornecimento dos produtos e prestação de serviços e todas as despesas necessárias 
à perfeita conclusão do objeto licitado. 

3.5.2 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão 
devolvidos à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

3.5.3 – A Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 
forem devidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

3.5.4 - Somente após haver sanado as falhas e irregularidades apontadas, a CONTRATADA 
será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente. 

4 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: 
 
4.1 - Os preços poderão ser alterados, nos termos da legislação vigente, respeitado, sempre, o princípio 
constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato. 
 
4.2 - Caberá à CONTRATADA solicitar as alterações devidas, fornecendo os documentos que 
justifiquem e comprovem variação significativa dos preços.   

4.3 – Os preços serão revistos (para mais ou para menos) de acordo com a oscilação do preço médio 
unitário mensal/semanal do referido produto, referente ao valor médio para o Estado do Espírito Santo, 
no mês/semana de fornecimento, conforme levantamento de preços da ANP. 

5 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

5.1 – O prazo de vigência do contrato objeto desta licitação terá início no ato de sua assinatura e seu 
término se dará em até 06 meses, ou com entrega de todos os itens licitados, podendo ser prorrogado 
por interesse da Administração. 
 
6 – DA ENTREGA DO OBJETO: 

6.1 – O abastecimento se dará de acordo com as demandas da secretaria e supervisionada por um 
funcionário que ficará junto ao posto da empresa vencedora para o controle diário do abastecimento, 
conforme disposto do item 10 – Local de entrega/Execução contido no ANEXO III. 

6.2 - A execução será fiscalizada por responsável indicado pela contratante. 

6.3 - A CONTRATADA, após assinatura do contrato, obriga-se a trocar, às suas expensas no prazo 
ajustado, os produtos que vierem a ser recusados pela CONTRATANTE, hipótese em que não ocorrerá 
pagamento enquanto não for satisfeito o objeto do contrato. 

6.4 – A fiscalização e o acompanhamento do recebimento do objeto do Contrato, com fundamento no 
Art. 140 da Lei 14.133/2021, caberão ao CONTRATANTE, que, a seu critério, e, por meio de servidor 
designado pelo CONTRATANTE, deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente, em todas 
as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho do Contratado, sem prejuízo 
do dever deste de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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Parágrafo 1º - O Contratado declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo 2º - A existência e atuação da fiscalização do Contratante em nada restringe a 
responsabilidade integral e exclusiva do Contratado quanto à integridade e à correção da execução 
das atividades a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 
 

7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

7.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária conforme 
indicado baixo, inerente ao exercício de 2025. 

SECRETARIA FICHA  FONTE CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E RECURSOS HUMANOS; 
AGRICULTURA; CULTURA, TURISMO E 
ESPORTE; OBRAS; GOVERNO E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL; SAÚDE; 
EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS. 

----- ------ REGISTRO DE PREÇOS 

8 - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
8.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1 - Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução do Contrato;  

8.1.2 - Efetuar os pagamentos devidos pelo fornecimento do objeto, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências deste Contrato; 

8.1.3 - Permitir acesso dos empregados da empresa CONTRATADA às suas dependências 
para a execução do objeto;  

8.1.4 - Exercer a fiscalização sobre os equipamentos fornecidos, observando preços, 
quantitativos e as especificações;  

8.1.5 - Atestar e receber os produtos efetivamente fornecidos de acordo com o Termo de 
Referência e as cláusulas deste Contrato;  

8.1.6 - Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento, bem como quaisquer falhas verificadas no cumprimento do que disposto deste Contrato;  

8.1.7 - Solicitar a troca dos itens que não atenderem às especificações constantes dos 
respectivos Termos de Referências do Pregão Presencial Nº 001/2025; 

8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1 – Entregar os produtos de acordo com o previsto nas especificações constante dos 
respectivos Termos de Referências do Pregão Presencial Nº 001/2025 e com as cláusulas deste 
CONTRATO;  

8.2.2. - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o 
inciso XVI, do artigo 92, da Lei nº 14.133/21;  

8.2.3 - Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da CONTRATANTE;  
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8.2.4 - A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE;  

8.2.5 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada 
à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, bem 
como encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente deste Contrato;  

8.2.6 – Em atendimento à IN - Instrução Normativa RFB Nº 2.145/2023, de 26 de junho de 
2023, fica a CONTRATADA ciente da Retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores 
por órgãos e entidades do Poder Executivo, conforme disposto no Decreto Municipal nº 13.134 de 29 
de agosto de 2023, que poderá ser acessado por meio do link: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/18
77/arquivos/E45B3CAFDDE4A1F21F768BC38A19A5EB.pdf 

8.2.7 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e 
fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;  

8.2.8 - A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, substituir, às suas 
expensas, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

8.2.9 - A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 
habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a 
execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.2.10 – A Contratada estará sujeita a todas as responsabilidades previstas na Lei 14.133/21. 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 

9.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

9.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.  

9.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

9.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

9.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

9.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES  
 
10.1 - A empresa contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para 
fornecimento dos objetos adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 158 da Lei 
14.133/2021 e suas alterações. 

10.2 - A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

10.2.1 - A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

10.2.2 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

10.2.3 - Considera-se inexecução total do contrato 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

10.2.4 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a sessão ou a execução do contrato; 
 b) fraudar a sessão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2.5 -. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.  

10.2.6 -. A sanção prevista no item 10.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Guaçuí, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
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10.2.7 -. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.  

a) Para as infrações previstas no item 10.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado;  
b) Para as infrações previstas no item 10.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado; 

10.2.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

10.2.9 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

10.2.10 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados 

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.3.2 - as peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; 

10.4 - A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Presencial, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.6. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir.  

EM = I x N x VP 
Onde: 
I = (TX/100) / 365 
I = Índice de atualização financeira 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 
EM = Encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

  

11 – ADITAMENTO 

11.1 - Este Contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio 
de Termo Aditivo. 

11.2 - Caso haja necessidade a Administração poderá fazer acréscimos ou supressões em 
conformidade com o art. 125 da Lei 14.133/2021. 
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12 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO 

12.1 O presente contrato está vinculado ao Edital de Pregão Presencial nº 001/2025 e seus anexos e, 
de conformidade com a Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações, a qual terá aplicabilidade 
também onde o contrato for omisso. 
 
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumida, condições estas de habilitação e qualificação 
inicialmente exigidas. 
 
13.2 - Regem o presente contrato, inclusive quanto às sanções e hipóteses de rescisão contratual a Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas complementares, aplicáveis à execução deste e 
especialmente aos casos omissos. 

14 – FORO 

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Guaçuí-ES para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato 

15 – ACEITAÇÃO 

15.1 - E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Guaçuí-ES, ___ de ________________ de 2025. 

 
________________________________ 

Contratante 
 

_________________________________ 
Contratada 

 

Testemunhas: 

_________________________________ 
 
 
_________________________________ 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE ATA DE REGITRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025 
Data da Assinatura: Vigência: XX meses (    /     /202X) 

Pregão Presencial n° 001/2025 da Prefeitura Municipal de Guaçuí - ES 
Processo(s) n°:  
Data da Sessão:  
Pregoeiro:  
Objeto:  
Fornecedor:  
CNPJ:  
Telefone de Contato:  

Aos XXXXXXXXXX dias do mês de XXXXXXXXX do ano de 2025, o Município de Guaçuí, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Praça João Acacinho, 01 – nesta cidade, inscrito no 
CNPJ/MF n.º 27.174.135/0001-20, neste ato representado por seu (sua) Secretário (a) XXXXXXX, CPF 
XXXXXXXXXXXXX brasileiro (a), casado (a), residente e domiciliado (a) nesta cidade, doravante 
denominado COMPROMITENTE COMPRADOR, e de outro lado, a Empresa XXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
representada pelo Sr. (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro (a), 
casado(a)/solteiro(a), residente e domiciliado (a) à XXXXXXXXXXXXXX na cidade de XXXXXXXXXX 
doravante denominada COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, nos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021, suas alterações posteriores e demais normas complementares, conforme a classificação 
das propostas apresentadas na sessão do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
N° 001/2025, ata de julgamento e homologação do Poder Executivo Municipal, RESOLVEM registrar 
os preços da empresa para o fornecimento de XXXXX tendo como órgãos participantes as Secretarias 
XXXXXXXXXXXX do Município, conforme relatório em anexo, que passa a fazer parte desta, tendo 
sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no 
certame acima citado, como segue: 

1. DO OBJETO E PREÇO: 

1.1. Constitui o objeto da presente Ata o Registro de Preços - ARP, para fornecimento pela empresa, 
de XXXXXXXXXXXXXXXXXX, nos termos do artigo 40 da Lei Federal 14.133/2021 e conforme 
detalhamento do relatório anexo. 

1.2. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto 
desta ARP, incluído frete até os locais de entrega, a serem indicados pelos órgãos participantes, mas 
sempre no Município de Guaçuí. 

1.3. Os preços a serem pagos à empresa serão àqueles demonstrados no relatório anexo e serão 
vigentes na data da autorização de fornecimento, independentemente da data da entrega do material. 

 

2. DOS PREÇOS: 
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2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da 
assinatura, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso.   

2.2 - É vedado o reequilíbrio econômico-financeiro na ATA de Registro de Preços, consoante parecer 
em consulta do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - Parecer em Consulta 00020/2022-1 
– Plenário6.  
 
2.3 - Os valores a serem pagos à contratada, em relação ao combustível, serão limitados aos 
constantes na tabela de preços da ANP, em relação ao preço médio para o Estado do Espírito Santo, 
apurado semanal/mensalmente. 

2.4 – O percentual de desconto ofertado, de acordo com a ATA do Pregão Presencial nº 001/2025, 
para ser aplicado sobre os preços médios semanais/mensais do combustível divulgados pela Agência 
Nacional do Petróleo, em relação ao combustível, é de ___% (______________________). 

2.5 – O valor é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos dependerão dos 
quantitativos de combustível que serão fornecidos, bem como da oscilação do preço médio unitário 
semanal/mensal do combustível no Estado do Espírito Santo, no mês de fornecimento, conforme 
levantamento de preços da ANP. 

2.6. Nos preços registrados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes à entrega dos 
materiais tais como, despesas administrativas, salários, contribuições e encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, embalagens, transportes, cargas, descargas, seguros, 
impostos, bem como quaisquer outros tributos de natureza fiscal, parafiscal, nacional ou internacional, 
observadas as condições estabelecidas nesta ATA. 

3 – DA ENTREGA DOS PRODUTOS: 

3.1 – Os produtos deverão ser entregues conforme Termos de Referência de cada Secretaria solicitante 
(ANEXO III), parceladamente, após emissão da Autorização de Fornecimento (AF), pelo setor de 
compras.   

3.2 - A execução será fiscalizada por responsável indicado pela contratante. 

3.3 - A CONTRATADA, após assinatura do contrato, obriga-se a trocar, às suas expensas no prazo 
ajustado, os produtos que vierem a ser recusados pela CONTRATANTE, hipótese em que não ocorrerá 
pagamento enquanto não for satisfeito o contrato. 

3.4 – A fiscalização e o acompanhamento do recebimento do objeto do Contrato, com fundamento no 
Art. 117 da Lei 14.133/2021, caberão ao CONTRATANTE, que, a seu critério, e, por meio de servidor 
designado pelo CONTRATANTE, deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente, em todas 
as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho do Contratado, sem prejuízo 
do dever deste de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 

                                                           
6 4. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento da presente consulta, conforme Despacho TC nº 20346/2022-4, 
(Evento nº 4), e quanto ao mérito, sugere-se a seguinte resposta: 
4.1. Não é possível realizar reequilíbrio econômico-financeiro em ata de registro de preços, oriunda de sistema 
de registro de preços, mas, tão somente, nos contratos pactuados, eventualmente, dela decorrentes. 
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Parágrafo 1º - O Contratado declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo 2º - A existência e atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a 
responsabilidade integral e exclusiva do Contratado quanto à integridade e à correção da execução 
das atividades a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.  
 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos após a entrega dos materiais e 
consequente apresentação das Notas Fiscais devidamente atestadas pelo setor requisitante e/ou 
Almoxarifado. 

4.2 – Na emissão das Notas Fiscais, o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deverá descrever o objeto 
obrigatoriamente, em conformidade com a descrição contida em sua proposta. 

4.3 – Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas ao 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data da apresentação das novas Notas Fiscais. 

4.4 – Os pagamentos poderão ser sustados pelo COMPROMITENTE COMPRADOR nos seguintes 
casos: 

4.4.1 – não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar 
o COMPROMITENTE COMPRADOR; 

4.4.2 – inadimplência de obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR 
com ao COMPROMITENTE COMPRADOR, por conta do estabelecido nesta ATA; 

4.4.3 – erros ou vícios nas Notas Fiscais; 

4.4.4 – avaria dos materiais entregues, de responsabilidade do COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR; 

4.4.5 – entrega dos materiais em desacordo com as condições estabelecidas nesta ATA. 

4.5 – Os pagamentos ficam condicionados ainda à apresentação dos seguintes documentos, junto com 
as Notas Fiscais, em originais ou devidamente autenticados: 

4.5.1 – comprovante de regularidade referente aos Tributos Federais, expedido pela Secretaria 
da Receita Federal, devidamente válido, observado o disposto no item 4.6; 

4.5.2 – comprovante de regularidade referente à Dívida Ativa da União, expedido pela 
Procuradoria da Fazenda Pública Nacional, devidamente válido, observado o disposto no item 4.6; 

4.5.3 – comprovante de regularidade referente à Fazenda Pública do Estado onde o 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR estiver domiciliado, devidamente válido; 

4.5.4 – comprovante de regularidade referente Fazenda Pública Municipal, onde o 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR estiver domiciliado, devidamente válido; 

4.5.5 – comprovante de regularidade referente ao Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, devidamente válido; 

4.5.6 – comprovante de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, devidamente válido; 
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4.5.9 – certidão negativa comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 01/05/1943, devidamente válida. 

4.6 – Os comprovantes de regularidade referentes aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
constantes nos subitens 4.5.1 e 4.5.2, poderão ser substituídos pela Certidão Conjunta, expedida pela 
Receita Federal, devidamente válida. 

4.8 – Com vistas a agilizar o pagamento, necessário se faz que as Notas Fiscais tragam consignadas 
o nº do processo que originou a aquisição, o nº desta Ata de Registro de Preços, o nº da Autorização 
de Fornecimento e os dados bancários, com indicação do banco, agência e conta corrente. 

4.9 – É vedada a realização de pagamentos sem a prévia entrega dos materiais, devidamente atestada. 

4.10 – O COMPROMITENTE COMPRADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a 
qualquer título, lhe forem devidas pelo COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR em decorrência de 
inadimplemento das obrigações assumidas. 

4.11 – É expressamente vedado ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR a cobrança ou desconto de 
duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

5 – DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 – O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR obrigar-se-á a: 

5.1.1 – Entregar os produtos obedecendo às condições gerais e específicas estabelecidas nesta ATA, 
no Edital do Certame e Termo de Referência e às instruções fornecidas pelo COMPROMITENTE 
COMPRADOR, bem como à legislação em vigor; 

5.1.2 – arcar com todos os custos inerentes à entrega dos materiais objeto desta ATA; 

5.1.3 – facultar ao COMPROMITENTE COMPRADOR, a qualquer tempo, a realização de inspeções e 
diligências, objetivando o acompanhamento e avaliação técnica da produção e/ou entrega dos 
materiais contratados; 

5.1.4 – notificar o COMPROMITENTE COMPRADOR, imediatamente e por escrito, de 
quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da entrega dos materiais; 

5.1.5 – não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ATA; 

5.1.6 – dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesta ATA; 

5.1.7 – manter os preços ajustados e firmados em sua proposta comercial; 

5.1.8 – entregar os produtos em conformidade com as especificações e embalagens constantes 
nas descrições indicadas no ANEXO desta ATA; 

5.1.9 – repor, no prazo determinado pela unidade responsável pelo recebimento, quaisquer 
materiais que estiverem fora das especificações licitadas e não satisfizerem às condições exigidas; 

5.1.10 – reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, os 
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

5.1.11 – manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, durante a vigência desta ATA, até o pagamento do objeto contratado; 

5.1.12 – responsabilizar-se por quaisquer danos/prejuízos pessoais e/ou materiais causados a 
terceiros ou ao COMPROMITENTE COMPRADOR, decorrentes de sua culpa ou dolo, até mesmo os 
decorrentes de atos praticados por seus empregados. 
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5.2 – O COMPROMITENTE COMPRADOR obrigar-se-á a: 

5.2.1 – gerenciar esta ATA de acordo com termos e condições estabelecidas em lei, através do 
órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços; 

5.2.2 – notificar o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, por escrito, de quaisquer 
irregularidades que venham a ocorrer em função da entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais 
irregularidades; 

5.2.3 – receber os materiais efetivamente entregues e atestar as respectivas Notas Fiscais em 
conformidade com as condições estabelecidas nesta ATA; 

5.2.4 – efetuar os pagamentos devidos ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, na forma 
estabelecida na Cláusula Quarta desta ATA. 

6 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

6.1 – O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deverá observar rigorosamente as condições 
estabelecidas para fornecimento dos objetos adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes no 
artigo 156 da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

6.2 - A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

6.2.1 - A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

6.2.2 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

6.2.3 - Considera-se inexecução total do contrato 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

6.2.4 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a sessão ou a execução do contrato; 
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 b) fraudar a sessão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

6.2.5 -. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.  

6.2.6 -. A sanção prevista no item 6.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Guaçuí, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

6.2.7 -. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.  

a) Para as infrações previstas no item 6.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado;  

b) Para as infrações previstas no item 6.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado; 

6.2.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

6.2.9 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

6.2.10 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados 

6.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
6.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

6.3.2 - as peculiaridades do caso concreto;  

6.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; 

6.4 - A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Presencial, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

6.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

6.6. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir.  

EM = I x N x VP 

Onde: 
I = (TX/100) / 365 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
 
7. DA RESCISÃO E REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1 - A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas 
as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  

7.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

7.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

7.1.3 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  

7.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

7.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

7.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

7.2.3 -Indenizações e multas;  

7.3 - A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura 
óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

8 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 – O COMPROMITENTE COMPRADOR não está obrigado, durante a vigência desta ATA, a firmar 
as contratações que dela poderão advir, podendo realizar licitações específicas para a aquisição 
pretendida, ficando assegurado ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR a preferência de entrega em 
igualdade de condições. 

8.2 – Qualquer instituição pública poderá utilizar-se desta ATA, desde que manifeste interesse prévio, 
encaminhando ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços sua estimativa de consumo, 
cronograma da contratação e respectivas especificações, Termo de Referência nos moldes da Lei 
14.133/2021, devidamente adequado ao objeto desta ATA. A participação nesta ATA ficará 
condicionada à autorização do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, à anuência do 
licitante vencedor e ao atendimento aos dispositivos contidos na Lei.  

8.3 – As comunicações relativas a esta ATA serão consideradas como regularmente feitas, se 
entregues diretamente no Protocolo Geral da Prefeitura ou enviadas via correio, ao endereço constante 
do Preâmbulo. 

8.4 - Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita 
observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar 
aplicável à espécie.  

9 – FORO 

9.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Guaçuí-ES para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ-ES 

 
Praça João Acacinho – Centro - Guaçuí-ES – Tel.: (28) 3553-4938 

e-mail: licitacaopmg@gmail.com – CEP. 29560-000 
 CNPJ. 27.174.135/0001-20 

10 – ACEITAÇÃO 

10.1 – E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Ata de Registro de 
Preços em 03 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Guaçuí-ES, ___ de ________________ de 2025. 

 
 
 
 
 

________________________________ 
COMPROMITENTE COMPRADOR 

 
 
 
 
 

_________________________________ 
COMPROMISSARIO FORNECEDOR 
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ANEXO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 – OBJETO 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO QTDE. UNID. MARCA 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 XXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 
2 XXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 
3 XXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 
VALOR TOTAL (R$) XXX 
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ESTADO DE ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI

Endereço: Praça João Acacinho, 001 - Centro - Guaçuí/ES
CNPJ.: 27.174.135/0001-20, CEP.: 29560-000
Telefax: (028) 3553-4950 - E-mail: licitacaopmg@gmail.com

ANEXO IX - TERMO DE REFERÊNCIA 
Pregão Presencial Nº 000001/2025 - Processo Nº 002216/2025  (PREGÃO)

Item Especificação QuantidadeUnd.Código Unitário Total

1 DIESEL S 500 180.000,0000LIT00047731 6,320 1.137.600,00

2 DIESEL S10 230.000,0000LIT00047732 6,390 1.469.700,00

3 GASOLINA COMUM 190.000,0000LIT00050417 6,380 1.212.200,00

600.000,0000 3.819.500,00Total do Lote:

600.000,0000 3.819.500,00Total dos Lotes:
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